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RESUMO ABSTRACT 

Análise do mercado da farinha de mandioca, 

que articulava a Capitania de Ilhéus a Salvador 

e a seu Recôncavo na longa duração — dois 

séculos, o XVII e o XVIII — com o objetivo de 

identificar e analisar os fatores que orientaram 

sua dinâmica, sua amplitude, seus agentes, sua 

permanência no tempo e, sobretudo, seu papel 

na definição do perfil agrário da Capitania 

de Ilhéus. O estudo do funcionamento deste 

mercado terá como pr incipal fundamento 

empírico as medidas reveladas nas correspon­

dências e nos ofícios expedidos pelos governa¬ 

dores gerais, no esforço cotidiano de garantir 

o abastecimento de farinha da capital, a partir 

de meados do século XVII. Esta documenta¬ 

ção indica, ainda, alguns poucos números do 

volume comercializado, mas que lançam luzes 

sobre o lugar ocupado pela capitania no mer¬ 

cado de farinha que abastecia a capital. 

Analysis of the cassava flour market that art i-

culated Ilhéus captainship to Salvador and its 

Recôncavo in long t e rm — two centuries, the 

Seventeenth and the Eighteenth — the main 

objective is to identify and analyze the factors 

that gu ided its ampli tude, its agents, its per-

manence in t ime and, above all, its role in the 

definition of the Ilhéus captainship agrarian 

profile. The study of the functioning of this 

market w i l l have as main empir ic foundation 

the measures that were revealed in the mail 

and papers sent by the general governors in 

the dai ly effort of guaranteeing the supply of 

the capital w i th flour after half of the Seven-

teenth century.This documentation indicates, 

yet, a short number of its commerc ia l ized 

vo lume, but i t shows the place occupied by 

the captainship flour market that supplied 

the capital city. 
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O terr i tór io da Capi tania de Ilhéus corresponde a um espaço cos­

teiro — hoje per tencente ao estado da Bah ia — l imitado, ao norte, pelo 

r io J equ i r i çá e, ao sul, pelo r io Jequi t inhonha . A capitania hereditária, 

que de ixou de existir em 1761 — quando foi incorporada à Capi tania 

R e a l da Bah ia — deu lugar à comarca, mantendo, todavia, os mesmos 

l imites terr i toriais até meados do século XIX. O processo de coloniza¬ 

ção daquele te r r i tór io colocou, ali, colonos de condição modesta, em¬ 

pregados na produção de farinha de mandioca ("farinha de p a u " ) , ne¬ 

cessária ao abastecimento do povo e das tropas sediadas em Salvador 

(DIAS e C A R R A R A , 2007, cap. II). 

O mercado da farinha de mandioca , que articulava a Capi tania de 

Ilhéus a Salvador e ao seu Recôncavo , assumiu, desde a intensificação 

das lutas contra os holandeses, um caráter estratégico para a administra¬ 

ção colonial . As medidas em favor da promoção do abastecimento das 

tropas e da população da capital focaram tanto a produção, como a 

circulação das farinhas. Naque l e contexto, o papel de zona de abasteci¬ 

mento das chamadas "vi las de b a i x o " — Cai ru , C a m a m u e Boipeba — ga¬ 

nhou reforço c o m vários acordos que passaram a regulamentar a quan¬ 

tidade e os preços que dever iam ser praticados no comérc io da farinha, 

destinada ao abastecimento das tropas. Estes acordos ficaram conhecidos 

como "conchavo das farinhas". 

O pr imei ro acordo, do qual tenho dados, foi firmado no in íc io do 

ano de 1648, mas, antes deste, já havia, pelo menos , u m a exper iênc ia 

desta natureza, haja vista a referência na fonte a um suposto conchavo 

anter ior (Documentos Histór icos da Bibl io teca Nacional , vol. III, da 

série E I, p. 20 -21) 1 . Na verdade, o t e rmo conchavo não denotava um 

acordo em que ambas as partes se benef ic iar iam de um negócio , mas o 

resultado de u m a negociação que visava estabelecer a forma mais con¬ 

veniente de se fazer cumpr i r u m a ordenação superior. Partia-se, assim, 

da pressuposta submissão dos interesses particulares dos súditos às ne¬ 

cessidades de Estado. Os preços não mais v i g i a m pelos praticados na¬ 

quelas praças, ficando, agora, submetidos às possibilidades da Fazenda 

R e a l , as quais correspondiam à arrecadação que a própria câmara da 

capital conseguia dos impostos sobre o v inho e a cachaça, autorizados 

pela Coroa para o fim do sustento das tropas. 

1 Doravante, esta Coleção será indicada pela abreviatura DHBN. 
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O chamado "conchavo das farinhas", ao estabelecer cotas mensais 

fixas que dever iam ser vendidas diretamente à Câmara de Salvador, 

concorr ia para a consolidação de um mercado regional , que pe rmi t iu 

a participação de pequenos produtores no sistema escravista. Para a maior 

parcela dos lavradores, todavia, a van tagem dessa demanda, garantida 

para as farinhas que fabricavam, não afiançava a ampliação de suas for­

ças produtivas, haja vista a l imitação representada pela fixação dos preços, 

estabelecida em tais "acordos" , que durou mais de c inquenta anos. 

Fugi r das obr igações do conchavo passou a ser um esforço de boa 

parte dos agentes envolvidos na produção e na comercia l ização das 

farinhas, já que a demanda t a m b é m crescia em r i tmo acelerado no 

R e c ô n c a v o açucareiro e nas capitanias, direta ou indi re tamente envol¬ 

vidas na guer ra contra os holandeses, a exemplo de Pe rnambuco e do 

R i o de Janeiro . Os preços que a lcançavam no mercado, conforme in¬ 

dica Francisco Carlos Teixeira da Silva (1991:134), e r am um forte incen¬ 

tivo à ação dos "atravessadores", que passaram a uti l izar vár ios artifícios 

para fugir da fiscalização, que tentava evitar os desvios. No final do 

século XVIII, a demanda do produto, em outras capitanias e no própr io 

R e c ô n c a v o , e x i g i u medidas pontuais para garantir o fluxo constante 

dos " fa r inhe i ros" das vilas produtoras para o r e c é m - c r i a d o Ce le i ro 

Públ ico da Bahia . 

Assim, a análise do funcionamento desse mercado terá como funda¬ 

mento empí r i co as medidas reveladas nas correspondências, nos bandos 

e nos ofícios expedidos pelos governadores gerais, no esforço cot idiano 

de garantir o abastecimento de farinha da capital, a partir de meados do 

século XVII, a l ém de memór i a s e outros testemunhos do período. Esta 

documen tação ind ica a lguns agentes e os mecan i smos de comercial i¬ 

zação legal e ilegal, colocados em prática nesse mercado. Aponta, também, 

alguns circuitos e destinos das farinhas produzidas na Capitania de Ilhéus, 

o que nos permi t i rá u m a avaliação panorâmica da ampl i tude do mer¬ 

cado. Apresenta, ainda, alguns poucos números do vo lume comerciali¬ 

zado, mas que l ançam luzes sobre o lugar ocupado pela capitania, no 

mercado de farinha que abastecia a capital. 
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Os circuitos da farinha, os agentes do comércio 
e os mecanismos de fiscalização 

O fim dos "acordos" , chamados de conchavos da farinha, na p r i ­

m e i r a década do século XVIII, não signif icou para os lavradores a li¬ 

berdade de dispor de sua produção c o m o b e m lhes convinha. Enquan¬ 

to os bandos e os alvarás, que ob r igavam todos os propr ie tár ios de 

escravos a plantar mand ioca , não sur t iam maiores efeitos, a praça de 

Salvador não t inha c o m o abrir m ã o das farinhas que v i n h a m da Ca¬ 

pi tania de I lhéus. Dessa forma, a adminis t ração colonial con t inuou a 

mante r um controle r íg ido sobre a sua produção e a sua comercial i¬ 

zação. Nessa época, não somente as tropas d e p e n d i a m desse forneci¬ 

men to , mas t a m b é m a população, de m o d o geral , c o m o f ica patente 

em vár ias fontes aqui analisadas. 

Nos mo men to s de maior falta, todo um esquema de controle era 

colocado em prática, para que u m a ún ica rota de comérc io escoasse 

toda a farinha produzida nas vilas, a rota direta para Salvador. A admi¬ 

nistração colonial tentava conter os "desvios" para as vilas e os engenhos 

do R e c ô n c a v o , assim c o m o para outras capitanias em que a demanda 

t a m b é m era grande, c o m o Pe rnambuco e R i o de Janei ro . O maior 

fluxo possível de farinhas para Salvador era a me lhor mane i ra de evitar 

a elevação dos preços e as consequências desestabilizadoras que isso 

representava para o b o m governo. N ã o obstante, o expedien te da fixa¬ 

ção de um teto para o valor do alqueire de farinha foi, como veremos , 

um artifício amplamente ut i l izado para tentar neutral izar as ações dos 

atravessadores. 

As unidades produtivas de mandioca da Capi tania de Ilhéus ocupa¬ 

v a m as margens dos rios navegáveis nos terr i tór ios das Freguesias de 

Ca i ru , Boipeba , C a m a m u , São Jorge dos Ilhéus e, já no século XVIII, 

Bar ra do R i o de Contas , M a r a ú e São Boaventura do Poxim, esta últi¬ 

ma no l imi te sul da antiga capitania. Por não haver caminhos facilmen¬ 

te transitáveis por terra, até a segunda metade do século XVIII, todo 

transporte de farinha era feito por embarcações de pequeno e méd io 

portes, como canoas, lanchas, sumacas e patachos. 

Nessas condições , os pr imeiros agentes a dinamizar o comérc io en¬ 

tre as unidades produtoras e os mercados do R e c ô n c a v o e da capital 

foram os denominados regatões, comerciantes embarcados que c o m -
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pravam a produção diretamente das mãos dos produtores, nos portos 

espalhados às margens dos rios, ocupados por roças de mandioca . No 

contexto das lutas contra os holandeses, os regatões foram apontados 

como grandes vi lões, responsáveis pela carestia e pela falta do produto 

na capital, já que eles adqu i r i am prat icamente toda a produção, f icando, 

assim, aptos a especular os preços nos momen tos mais agudos de carên­

cia (DHBN, vol. III, da série E I, p. 131). 

Em 1654, sob a v igênc ia do conchavo, foi expressamente proibido o 

trânsito de lanchas sem registros de cargas no percurso entre as vilas de 

ba ixo e o Recôncavo , onde o crescente número de escravos e t a m b é m 

da população livre empurrava para c ima a demanda do produto, assim 

como o preço do mercado (p. 212). A l é m dos oficiais das câmaras, de ­

ver ia exercer a fiscalização o capi tão-mor do M o r r o de São Paulo. Para 

driblar a fiscalização que deveria ser feita nas lanchas, normalmente 

utilizadas para o transporte das farinhas, os barqueiros chegavam a trans¬ 

formar suas embarcações em barcos latinos, de velas t r iangulares, mu¬ 

dando inclusive de n o m e (p. 213). 

Em m e i o a u m a das mais graves crises de abastecimento, exper imen¬ 

tada na capital, no ano de 1721, os ju ízes ordinários das vilas produtoras 

foram instruídos a emit i r cartas para os mestres de embarcações, con¬ 

tendo a ident idade dos mesmos e o número de alqueires de farinha que 

levavam, ao embarcarem de cada vi la r u m o a Salvador. Na conferência, 

que deveria ser feita por um funcionário do governo, antes de se iniciar 

o comérc io da mercador ia em Salvador, era emit ido um visto, que de¬ 

ver ia ser apresentado, na câmara da vi la de o r igem, no retorno do mes¬ 

tre. Aque les que não apresentassem o visto, no retorno, dever iam ser 

presos e enviados à capital, onde ser iam penalizados c o m a obr igação 

de embarcarem nas fragatas de Sua Majestade, em degredo para B e n -

guela (DHBN, vol. 40, p. 194 e vol. 64, p. 29-30) . O governador buscava 

barrar t a m b é m a ação de atravessadores, que a g i a m no intercurso do 

caminho entre as vilas de ba ixo e Salvador, par t icularmente na Ilha de 

Itaparica (DHBN, vol. 64, p. 31) . 

A fortaleza do M o r r o de São Paulo exercia um papel vital no esque¬ 

ma de fiscalização das embarcações, imposto pela administração colonial, 

haja vista sua localização pr iv i legiada , n u m ponto da costa que se fazia 

passagem para todas as embarcações de pequeno porte que transportavam 

farinha, a partir das vilas do sul para a capital ou para o Recôncavo . 
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Este circuito foi b e m descrito pelo ouvidor Luis Freire de Veras, em 

1768 (Respostas aos quesitos retro respectivos). De acordo c o m esta autori¬ 

dade, C a m a m u era u m a espécie de ent roncamento para todas as canoas, 

as lanchas e as sumacas que par t iam do sul da então Comarca de Ilhéus. 

De C a m a m u , os barqueiros passavam para a barra dos Carvalhos, ao sul 

da i lha de Boipeba , de onde seguiam v i a g e m r io abaixo até a vi la de 

Ca i ru e, dali, seguiam por rios navegáveis até o M o r r o de São Paulo. 

Deste ponto, saíam para o mar, 

[...] em inclinatura à dita Cidade [da Bahia] donde são doze léguas e outros 

passam para a barra da vila de Jaguaripe onde há todos os anos naufrágios de 

lanchas carregadas por ser a dita barra mudável, e dali passada esta barra se 

continua jornada por rio até chegar a Povoação e Freguesia da Ilha de Itaparica 

[... ] e dali distancia de 7 léguas se vem ter por mar à dita Cidade e quem não 

quer arriscar na passagem da dita barra de Jaguaripe pode fazer jornada por 

terra desde a ponta donde chamam o Curral que é quase de frente ao porto 

do dito morro desta dita vila de Jaguaripe [...] (VERAS, f. 26). 

Esta segunda rota, que colocava os barqueiros em risco, na m e d i d a 

em que se desviavam do curso da cabo tagem pela costa da Ilha de 

Itaparica, em demanda da barra do r io Jaguar ipe , parece ter sido a a l -

ternat iva dos atravessadores, c o m o ind i cam as queixas do governador 

sobre tais ações naquela ilha, já nos pr imeiros anos do conchavo (DHBN, 

vol. 64, p. 31) . Por esta v ia , t a m b é m se chegava aos mercados do R e ¬ 

côncavo, sem passar pela Ba ía de Todos os Santos. Na vi la de Jaguar ipe , 

era c o m u m a passagem de embarcações or iundas das vilas de ba ixo , 

tanto que , por este circuito, trafegava a correspondência remet ida pela 

feitoria de madei ra , que funcionaria em Ca i ru , a partir do in íc io do 

século XVIII (DHBN, vol. 42, p. 39) . 

M a n o e l Ferreira da Câmara , já no f inal do século XVIII, t a m b é m 

destacou u m a rota fluvial que passava por Jaguar ipe , e permi t ia atingir 

Salvador sem navegar por mar aberto: 

[...] qualquer posto no centro desta Comarca [Ilhéus], que eu creio ser 

a vila de Maraú, pode sem sair para o mar, pela barra do Camamu, chegar 

à Bahia, fazendo caminho pelo canal que vem dar ao Morro de São Paulo, 

que comunica com a maior parte das vilas, e daí não querendo ainda entrar 

na barra da Bahia, ou porque o mar esteja tempestuoso, ou porque haja 
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de fazer maior viajem, pode passar por outro canal; que vai ter a Vila de 

Jaguaripe, fronteira à Ilha de Itaparica, e caminhando em torno desta Ilha, 

vem a entrar pela foz do Paraguassu, na grande Bahia de Todos os Santos, 

sem ter entrado pela barra, caminho ordinário em tempo de bonança; e 

tendo feito 30 léguas a mais de viagem (CÂMARA, 1789:3). 

No inter ior do ter r i tór io da capitania, os rios t a m b é m promoveram 

a comunicação de gente e mercador ia entre as unidades produtivas e as 

povoações, e destas c o m as vilas, de onde a produção seguia nos barcos 

"vivandeiros" , que faziam o transporte regular para Salvador e o R e -

côncavo 2 . 

A análise dos livros do car tór io da vila de São Jorge , referentes a 

alguns períodos da pr imei ra metade do século XVIII, t a m b é m demons¬ 

tra o importante papel que a vi la de C a m a m u exercia no bojo de todo 

o circuito regional . De 25 procurações passadas naquele cartório, entre 

1710 e 1712, vinte nomeavam procuradores na cidade de Salvador, e 

nove, na vi la de C a m a m u . No intervalo entre 1728 e 1735, foram reg is ­

tradas 46 procurações das quais 40 apontavam procuradores em Salvador 

e 22 em C a m a m u , sendo que, destas úl t imas, oito procurações t a m b é m 

outorgavam poderes para efetuar negócios de várias espécies nas demais 

vilas do circuito, como Bar ra do R i o de Contas , Bo ipeba e C a i r u 3 . 

Estas procurações ind icam, como objetos de negócios , u m a gama de 

mercadorias e documentos de cobrança, apontando tratar-se de instru¬ 

mentos de realização comercial , envolvendo vários sujeitos das diferen¬ 

tes vilas que ar t iculavam este circuito regional . 

O transporte das farinhas do conchavo, e t a m b é m de "part iculares" , 

era realizado pelos "arrais de embarcações de far inha" ou, s implesmen­

te, "mestres de embarcações" . Os comerciantes nomeavam procuradores 

nas vilas de fabricação do produto para comprá- lo diretamente dos la¬ 

vradores e embarcá- lo , através dos arrais, para a capital ou para outros 

mercados. Alguns arrais, no entanto, a tuavam no estilo dos antigos re -

gatões, comprando pessoalmente o produto nas mãos de seus fabrican¬ 

tes para vendê- lo no mercado. Assim procedeu, em fevereiro de 1712, 

2 [...] uma boa parte desta Comarca está cheia de baías, onde concorrem e conspiram diferentes 
rios que facilitam a navegação desde a extremidade navegável de um, até a de outro (CÂMA­
R A , 1789:4). 

3 Livros de Notas da Vila de Ilhéus (doravante LNVI) , ns. I e II. 
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Francisco Bezer ra R e z e n d e , que embarcou, em sua própria sumaca, 19 

sírios de feijão da vi la de São Jorge para vender na capital 4 . 

A ar t iculação entre mestres de embarcações , comerciantes e produ¬ 

tores, c o m o objetivo de driblar a fiscalização e fugir da imposição de 

enviar a produção dire tamente para a capital, foi alvo de medidas mais 

incisivas por parte da administração colonial . Denominava-se "far inha 

de en t rega" o produto que era remet ido por um "par t icu la r" a outro, 

ou seja, que não era vendido à Câmara de Salvador, c o m ou sem a 

in t e rmed iação das câmaras das vilas produtoras. No auge da crise de 

1721, por exemplo , o Governador Vasco Fernandes César de Meneses 

ordenou ao j u i z ordinár io da vi la de C a m a m u que não deixasse vir 

farinha de entrega a lguma, até que melhorasse o t empo e, assim, se 

regularizasse o fluxo de embarcações que v i n h a m dos portos do norte. 

Pro ib indo a venda aos part iculares, o governador esperava que os mo¬ 

radores da vi la remetessem a farinha à capital por sua conta, ou, como 

declarava na correspondência , "a v e n d a m aos arrais das embarcações 

para a t razerem a esta praça c o m as clarezas e os registros necessários 

na forma da minha o rdem" (DHBN, vol. 44, p . 128-129). Um mês depois, 

em outubro de 1721, o governador reclamava da ação dos arrais de 

embarcações de farinha "e mais sujeitos que c o m eles e c o m os lavra¬ 

dores se ajustam c o m exorbi tância no preço de la" . P o r é m a prisão dos 

arrais, naque le m o m e n t o crítico, comprometer ia , a inda mais , o abaste¬ 

c imen to da capital, o que levou o governador a suspender o castigo. 

Voltemos às procurações registradas na vi la de São Jorge dos Ilhéus, 

ao longo do século XVIII, para tentarmos entender o papel dos procu¬ 

radores no funcionamento desse mercado. O objeto destas procurações 

é invariavelmente descrito como: "bens móveis e de raiz, dinheiro, ouro, 

prata, açúcar, tabacos, escravos, fazendas, encomendas , carregações, letras, 

conhecimentos , deixas legí t imas, herança, legados e tudo mais que seus 

forem, etc." 

Durante mais de um século e meio , este texto general izante apon¬ 

tava os poderes concedidos aos procuradores pelos outorgantes, salvo 

quando u m a causa específica havia or ientado a concessão de poderes a 

um terceiro, como o interesse de negociar um escravo herdado ou de 

cobrar u m a dívida em outra vi la, por exemplo. Em mais de 90% das 

4 LNVI, n. I, 056v /003 . 
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procurações, porém, aparece o m e s m o texto genér ico , para indicar u m a 

gama de objetos comuns ao universo dos homens de negócio , como 

carregações, encomendas , letras, conhecimentos , produtos como açúcar 

e tabaco, a l ém dos metais preciosos e dinheiro. Não encontrei , nos livros 

da vi la de Ilhéus, referência explíci ta à farinha como objeto de procu¬ 

rações, mas, como dito acima, o texto era padrão e generalizante, b e m 

adequado às características do universo comercial da época, quando não 

havia u m a especialização dos agentes em determinados produtos, mas 

u m a var iação dos negócios de acordo c o m as oportunidades que apa¬ 

rec iam em cada m o m e n t o 5 . 

Para um h o m e m de negócios estabelecido na vi la de São Jorge , por 

exemplo, era imprescindível ter procuradores nos principais pontos do 

circuito que articulava a Capi tania de Ilhéus à capital. A análise serial 

das procurações permi te constatar que, sobretudo na cidade de Salvador 

e na vi la de C a m a m u , alguns nomes aparecem re inc identemente como 

procuradores de diferentes pessoas residentes na vi la de São Jorge . Isto 

me parece um forte indíc io de que estes homens e ram comerciantes 

que receb iam e revendiam mercadorias em sociedade c o m outros ne¬ 

gociantes, estabelecidos em diferentes pontos do circuito. 

O envio de mercador ias de um porto a outro se fazia pelo expe¬ 

diente das carregações . Nesta modal idade , um comerc iante remet ia um 

lote de mercador ias , que e ram descritas em registro e transportadas 

pelos mestres de embarcações para outro porto, no qual era ent regue 

ao procurador indicado. O mestre da embarcação recebia u m a " le t ra" , 

ou um " c o n h e c i m e n t o " , que declarava a efetuação da transação, e in¬ 

dicava o valor a ser pago ao comerc iante do porto de o r igem. De 

acordo c o m A n n a A m é l i a V do Nasc imen to (1977:17), as carregações 

t a m b é m p o d i a m ser: 

[...] o registro de um financiamento para a compra da mercancia a fim de 

que esta, levada ao porto de descarga, seja trocada por outro tipo de carga e 

transportada ao porto de origem: ou pela mesma embarcação ou por outra 

5 Este perfil do homem de negócios colonial foi encontrado por João Luis Fragoso 
(Homens de Grossa Aventura: Acumulação e hierarquia mercantil do R i o de Janeiro, 
1790-1830. R io de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998) e Helen Osório ("Estancieiros, 
lavradores e comerciantes na constituição da estremadura portuguesa na América": 
R i o Grande de São Pedro, 1737-1822. Niterói, R J , UFF, 1999, Tese de doutorado). 
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qualquer. De maneira que temos os seguintes elementos: A — é o financiador 

de B — que compra a mercadoria e a manda para o porto de descarga do 

navio através de C — mestre de navio, que a entrega a D, que realiza a troca 

e envia a nova mercadoria a B; este vende no porto de origem a carga e 

paga a A o principal e os juros do financiamento que não são mencionados 

na carregação. Todos têm lucros, porque B e D são sócios e o rendimento 

líquido é dividido entre eles; A ganha os juros, além de receber de volta seu 

principal e C, o mestre de navio, recebe o frete. Às vezes A e B são a mesma 

pessoa: o mercador que financia sua própria carregação 6. 

A autora esclarece que as quantias empregadas nas carregações r e ­

gistradas não significavam a totalidade da carga de u m a embarcação, pois 

pode r i am usar a mesma embarcação para o transporte de outras carre¬ 

gações. Daí, a ex igênc ia da conferência dos registros das cargas de fari¬ 

nha, transportadas pelos mestres, ser um artifício mui to uti l izado pela 

administração colonial , c o m o objetivo de evitar os desvios. 

Em razão do mecan i smo ac ima descrito, os mercadores e os finan­

cistas m a n t i n h a m procuradores em vários portos, onde faziam negócios. 

Na vi la de C a m a m u , por exemplo, onde aparecem procuradores de 

pessoas residentes na sede da capitania, em nove procurações — das 25 

registradas, entre os anos de 1710 e 1713 — um único h o m e m , Alber to 

Cami l lo , consta como procurador em sete registros de pessoas distintas, 

sendo que, nos objetos das procurações, se repete o texto genér ico co¬ 

mentado ac ima 7 . Outros nomes , como os de Salvador Pereira,Valentim 

A m o r i m e do Capi tão Pedro Rose i r a Duarte, aparecem em três ocasiões 

cada u m 8 . Na capital, que está representada em 17 registros, os nomes 

de José de Ar ruda P inho e Francisco X i m e n e s constam como procura­

dores em oito casos distintos 9 . 

6 Nos livros de notas da vila de Ilhéus, constam registros de escrituras que revelam a 
existência de fiadores que garantiam a restituição do investimento feito por financistas 
em cargas de mantimentos, as quais eram levadas por mestres de embarcações para 
serem vendidas em Salvador (LNVI, n. I, 056v /003 ; 062f /002) . 

7 Ibidem, n . I , 0 0 7 v / 0 0 3 ; 0 2 3 f / 0 0 4 ; 0 6 0 f / 0 0 5 ; 0 6 9 v / 0 0 5 ; 0 7 1 v / 0 0 5 ; 0 8 0 v / 0 0 6 ; 
082v /003 . 

8 Ibidem, n. I, 007v /003 ; 049f/006; 052f/006; 060f/005; 080v /006 . 
9 Ibidem, n. I, 007v /003 ; 010f/004; 019f/005; 023f/004; 026v /005 ; 028v/004; 049f/006; 

052f/006; 060f/05; 069v /005 ; 078v /005 ; 080v /006 ; 082v /003 . 
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No per íodo entre 1728 e 1730, foram registradas 33 procurações, das 

quais 21 n o m e a v a m procuradores na capital e 13, em C a m a m u . Na 

capital, o n o m e do Dr. Luis Ventura, letrado, aparece em dez oportuni¬ 

dades, enquanto, na vi la de C a m a m u , Francisco de Paiva, que já apare¬ 

cera, no per íodo de 1710 a 1713, em duas oportunidades, figura mais 

c inco vezes, duas a menos que Anton io Duar te das Neves 1 0 . Este ú l t imo 

aparecerá em mais c inco registros, realizados entre 1733 e 1753, per íodo 

em que foram passadas 11 procurações, das quais 9 n o m e a v a m represen¬ 

tantes na capital e sete, em C a m a m u 1 1 . 

As procurações passadas por moradores da vi la de Ilhéus, na primei¬ 

ra metade do século XVIII, t a m b é m ind icam que o circuito que articu¬ 

lava a Capi tania a Salvador não era a ún ica opção para os negociantes 

locais. Dentre as 71 procurações encontradas, referentes aos períodos de 

1710-1713, 1728-1730 e 1733-1735, oito apontam representantes legais 

nas vilas, sedes das Capitanias de Porto Seguro , do Espírito Santo e de 

Pe rnambuco 1 2 . 

M u i t o s destes h o m e n s que apa recem passando procurações , ou 

sendo nomeados procuradores , os tentavam cargos na adminis t ração 

públ ica , c o m o o de capi tão e sargento-mor , ouvidor , alferes, etc., e n ­

quanto outros se apresentavam c o m o requerentes , le t rados e padres. 

No entanto, no m e i o comerc ia l , envolv ido por esse c i rcui to reg iona l , 

t a m b é m operavam sujeitos de m e n o r qua l idade no universo social do 

A n t i g o R e g i m e por tuguês , c o m o o c r iou lo forro A n t o n i o de Barros , 

morador na povoação do Pox im, t e r m o da v i la de S ã o Jorge, que , em 

1730, nomeava procuradores para realizar negóc ios na sede da capita¬ 

nia, c o m o t a m b é m em C a m a m u e na cap i ta l 1 3 . É p o u c o provável que 

o alforr iado negociasse outro produto que não fosse a farinha, já que 

esta era a pr inc ipa l produção real izada ao sul das imed iações da v i la 

de São Jo rge , naque la época. Out ro t e s temunho a indicar a par t ic ipa­

ção de gente m i ú d a no comérc io da farinha é a carta, enviada em 1704, 

pelo Governador D o m R o d r i g o da Costa ao sa rgen to-mor da v i la de 

1 0 Ibidem, n. II, 001f/003; 007v /003 ; 011f/003; 012f/003; 015v /003 ; 017v /004 ; 035v/003; 

036f/003; 041f/003; 043f/003; 045f/003; 056v /003 ; 057v /003 ; 059v /003 ; 067v /003 . 
1 1 Ibidem, n. III, de 003v/004 a 052f/006. 
1 2 Ibidem, n. I: 047v/004; 052f/006; 069v /005 ; 075v /005 ; n. II: 0 1 9 / 0 0 3 ; 030v /003 ; n. III: 

012f/004; 037v /003 . 
1 3 Ibidem, n. II, 063v /004 . 
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M a r a g o g i p e - impor tan te produtora de far inha do sul do R e c ô n c a v o , 

no per íodo colonia l - na qual declarava ter not íc ias de que "várias 

pessoas desta c idade [Sa lvador] , assim mula tos , negros , e negras , sol­

dados e outros sujeitos, vão aos distritos de M a r a g o g i p e a comprar 

far inha para a v i r e m vender ocu l tamente , por exorbi tante preço, a este 

povo (DHBN, vol. 40, p. 217). 

Era jus tamente a art iculação entre produtores, mercadores e mestres 

de embarcações que feria o interesse dos governadores em garantir um 

fluxo exclusivo de farinha para a praça de Salvador, levando-os a proibir, 

por alguns períodos, os negócios de farinha entre particulares. Chegavam 

a ordenar às autoridades locais que não consentissem que n e n h u m a 

embarcação carregasse farinhas naqueles portos, "para v i r e m vender a 

exorbitante preço ao Povo desta c idade" (Ibidem). A v ig i lânc ia deveria 

recair t a m b é m sobre as lanchas de pescaria, sendo-lhes permi t ido com¬ 

prar, apenas, o bastante para o sustento da gente que levava para cada 

j o r n a d a de pesca, pois, como dizia o Governador D o m R o d r i g o da 

Costa, havia informações de que as mesmas compravam farinha, ocul¬ 

tamente, nas vilas, para embarcá-las nas sumacas que vão para o R i o de 

Janei ro (p. 229-230) .Também, em 1712, o Governador Pedro de Vascon¬ 

celos ordenava às autoridades das vilas de São Jorge , C a m a m u , Ca i ru e 

Bo ipeba que v ig iassem os portos para evitar que alguns navios, proce¬ 

dentes de Salvador, carregassem farinhas e outros gêneros comestíveis, 

para os levar ao R i o de Janeiro (DHBN, vol. 42, p. 3-4) . 

U m a escritura de f iança, registrada no mesmo ano, na vi la de Ilhéus, 

revela os embaraços causados pela v igênc ia de tais proibições a um 

mestre de navio, que pretendia fazer arr ibada naquele porto. M a n o e l de 

Azevedo Silva declarava que 

[...] estava neste porto com uma água aberta e porque não podia fazer 

margem no [ilegível] seu barco sem lemos de fundo [...] e como nesta vila 

havia ordem para se não consentirem embarcações a carregar de manti-

mentos mais que pra Cidade da Bahia ele não queria carregar mantimentos 

algum para parte alguma se não consertar a [ilegível] seu barco [ . . . ] 1 4 . 

1 4 Ibidem, n. I , 068v /002 . 
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U m a exceção à regra, porém, aparece, m e s m o em m o m e n t o s de 

crise de abastecimento, no mercado de Salvador: era o car regamento 

de navios da Carre i ra , ou seja, os que faziam as rotas atlânticas (DHBN, 

vol. 40, p. 229). De acordo c o m Amara l Lapa (1968:167), fazia parte das 

funções reg imenta is dos governadores o pronto a tendimento das ne¬ 

cessidades de provis ionamento dos navios da carreira. Para garantir o 

rápido supr imento destas embarcações , mui tas vezes os governadores 

es tabeleciam requis ições compulsór ias aos comerciantes e aos produ¬ 

tores das vilas da Capi tan ia de Ilhéus, haja vista a carência de man t i -

mentos que se abatia constantemente no mercado da c a p i t a l 1 5 . A l é m da 

própria farinha, as frotas mercant is e o tráfico negre i ro t a m b é m repre­

sentavam u m a demanda extrassignificativa para subprodutos da m a n d i o ­

ca, c o m o os bei jus e a goma. C o m o b e m observou o autor de A Bahia 

e a Carreira da Índia, a p r io r idade em matalotar os navios das frotas 

agravava, ainda mais , a tensão social nos momen tos de maior carência 

de farinha no m e r c a d o 1 6 . 

Havia , ainda, os momen tos em que outros terr i tór ios coloniais se 

encontravam em dificuldades de abastecimento, e acabava ficando a 

cargo do governador geral o envio de boa parte das farinhas, que, nor¬ 

malmente , supr i r iam o mercado da capital. Nessas ocasiões, as farinhas 

da Capi tania de Ilhéus chegavam a mercados atípicos, como o da Co¬ 

lônia de Sacramento, por exemplo. As ordens passadas em 1704 às auto¬ 

r idades dos distritos produtores de farinha, para cont r ibu í rem c o m o 

socorro à "Nova Co lôn ia" , dão u m a noção do potencial de cada zona 

produtora, das que norma lmen te abasteciam Salvador (DHBN, vol. 40, 

p. 224). Dos distritos de Serg ipe de E l - R e i , dever iam ser enviados 2.000 

alqueires. Das vilas de Maragogipe e Campinhos , no Recôncavo , 1.000 e 

15 Amaral Lapa já advertia que a normalidade, em matéria de fornecimento de víveres, é que 
não chegava a ser comum (1968:168). 

1 6 Fato que não passou despercebido à pena mordaz de Gregório de Matos: Se dizem 
que o marinheiro / nos precede a toda lei / porque é serviço do rei,/ concedo que está primeiro; 
/ mas tenho por mais inteiro / o Conselho que reparte, / com igual mão e com igual arte, 
/ por todos jantar e ceia; / mas frota com pança cheia, / e povo com pança oca, / ponto em 
boca (Gregório de Matos, "A fome que houve na Bahia no ano de 1 6 9 1 " , in Poesias 
Satíricas, apud LAPA, Amaral, op. cit., p. 187). 
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600 alqueires, respectivamente. Da vila de São Jorge dos Ilhéus, requisita¬ 

vam-se 400 sírios, o equivalente a, aproximadamente, 800 alqueires. Ca i ru 

e Boipeba ficariam c o m a cota de 200 e 67 sírios, respectivamente, e a 

C a m a m u caberia a maior contribuição: 1.334 sírios ou 2.668 alqueires. 

A todas as vilas da capitania assistiria, a mando do governador, o 

Alferes João de Araújo, "o qual leva dinheiro, para a satisfação da dita 

farinha à razão de 540 réis o sírio, que é o preço em que está taxado 

nesta V i l a " (p. 225). 

Vê-se , portanto, que, apesar de haver u m a ação constante por parte 

das autor idades coloniais para manter um fluxo quase exclusivo da 

produção para a capital, a farinha de mandioca , produzida na Capi tania 

de Ilhéus, por vezes, encontrava seu destino f inal em mercados b e m 

distantes. Nessas ocasiões, o pr incipal produto mercant i l da capitania 

excedia o l imite de um mercado regional, colocando seu terr i tório como 

zona produtiva estratégica para o sustento de tropas, em pontos variados 

da A m é r i c a portuguesa. 

Os volumes comercializados e os preços da farinha 

Toda a resistência dos agentes envolvidos na produção e no comér¬ 

cio de farinha em observar as ordens emanadas do Governo Geral de 

pr ior izar as remessas para Salvador t inha um motivo b e m visível, qual 

seja, os valores estabelecidos no conchavo ou, fora da obrigação, os li¬ 

mites de preços constantemente impostos pela administração colonial 

ao longo dos séculos XVII e XVIII. 

Os te rmos do pr imei ro conchavo, de que temos not íc ia (1648), im¬ 

punha o valor de 14 vinténs o sírio, para a farinha advinda de Ca i ru e 

Boipeba , e de três tostões, para a de C a m a m u , o que equivale a 280 e 

300 réis, respectivamente. Esta diferença corresponde ao valor do frete, 

mais caro para C a m a m u , em razão da maior distância para Salvador 

(DHBN, vol. III, da série E I, p. 20). Este valor, no entanto, não satisfazia 

aos interesses dos moradores das vilas de baixo, que logo passaram a 

suplicar melhores preços. 

Fora do conchavo, os preços alcançados e ram melhores do que os 

320 réis, estabelecidos poster iormente , como demonstra u m a carta en¬ 

viada pelo governador ao capi tão-mor da Capi tania de Ilhéus, em 1651. 
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Segundo o governador, os moradores das vilas de ba ixo se recusavam a 

vender a farinha por aquele preço ao comissário da Companh ia Geral. 

No entanto, ordenava o governador que o capi tão-mor os obrigasse a 

vendê- la , isso, porque os quatro mi l sírios solicitados pelo comissário 

correspondiam ao que devia a Fazenda R e a l à Companh ia Geral, de 

um emprés t imo que esta fizera à pr imei ra para socorrer a Armada , face 

ao atraso da farinha do conchavo, que não chegara no tempo previsto 

(p. 137-138). 

É difícil saber que parcela da produção de cada vi la estava compro¬ 

met ida pela obr igação do conchavo, até porque, as quantias não per¬ 

m a n e c e r a m fixas ao longo dos 50 anos em que v igorou o conchavo. 

Os dez mi l sírios que cab iam às vilas de baixo, em 1648, hav i am au¬ 

men tado para 18.000, em 1654, ano em que o governador a l iviou esta 

soma para 12.000, sendo que C a i r u e C a m a m u ficariam c o m a cota de 

c inco mil cada, e Boipeba , dois mi l (p. 205-208) . A l é m desta cota, refe¬ 

rente ao conchavo, ou seja, ao sustento das tropas estacionadas em 

Salvador, havia, ainda, a cont r ibuição para a fortaleza do M o r r o de São 

Paulo. C o m a redução do governador, C a i r u deixava de contr ibuir c o m 

360 sírios para passar à cota de 250. C a m a m u passava de 480 para 250, 

enquanto Bo ipeba t inha reduzida sua cota de 180 para c e m sírios de 

farinha por ano. Na carta em que o governador comunica estas reduções 

aos ju í zes das três vi las, ressalta que um sírio dever ia equivaler a dois 

alqueires ( Ib idem). 

Considerando que um alqueire equivale a 36,3 litros, e que um litro, 

por sua vez, se equipara ao peso de 625 gramas, em 1654 saíam das vilas 

de ba ixo para o conchavo 36.000 alqueires, ou 57.600 qui logramas de 

farinha por ano, mais 2.040 alqueires ou 3.264 qui logramas para o Mor¬ 

ro, resultando em quase 61 toneladas de farinha anualmente , só das duas 

obrigações. Apenas o montante da farinha do conchavo - pelo qual os 

produtores receb iam o valor de 320 réis o sírio - alcançava u m a faixa 

de 5.760$000 réis por ano na soma das três vilas de baixo. 

Assim, pode-se considerar que, na segunda metade do século XVII, 

somente o valor da renda da farinha do conchavo 1 7 possibilitava a aqu i -

1 7 Isso porque, sobre a farinha do Morro, não recebiam absolutamente nada os mo¬ 
radores, haja vista ser esta contribuição uma contrapartida das vilas para que seus 
varões não assentassem praça, compulsoriamente, naquela fortaleza. 
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sição de pelo menos 115 escravos por ano - ao valor de 50$000 réis 

cada 1 8 . Isto sem contar a outra parcela da produção - provavelmente a 

maior - comercial izada l ivremente , após o cumpr imen to das cotas das 

obrigações, ou à m a r g e m da fiscalização. 

A v inculação dessa economia de subsistência c o m os setores de im¬ 

portação demonstra a capacidade do setor de abastecimento como polo 

gerador de mercados consumidores de curta e longa distância. Nos 

portos das vilas da Capi tania de Ilhéus, era cotidiana, não somente a 

visita de navios das carreiras atlânticas para car regarem suprimentos para 

as v iagens , como t a m b é m para comercia l izarem diretamente mercado¬ 

rias importadas, como escravos e sal de Se túbal 1 9 . 

Entretanto, produtores , comerc ian tes e au tor idades das vi las de 

ba ixo não de ixa ram de reivindicar , através de representações ao mo¬ 

narca, o aumen to do valor do a lqueire da farinha, a legando não so¬ 

men te a carestia dos gêneros de consumo e dos bens de produção, so¬ 

b re tudo escravos, mas a diferença s ignif icat iva entre o preço que 

n o r m a l m e n t e a t ingia a farinha no mercado e o taxado pelo conchavo. 

Em 1704, o Governador D o m R o d r i g o da Costa respondia à consulta 

do Conse lho U l t r a m a r i n o sobre u m a representação feita por um pro­

curador c o m u m das vilas de C a m a m u , Cai ru e Boipeba (DHBN, vol. 95, 

p. 178-179). S e g u n d o o parecer do governador, que se havia reunido 

c o m os j u í ze s das câmaras das vi las de ba ixo e c o m os representantes 

da C â m a r a de Salvador, estes ú l t imos h a v i a m concordado em pagar 

um cruzado - ou 400 réis - por sírio, "respei tando a carestia dos mais 

gêneros e tempo, pelo custo dos escravos que c o m p r a r a m para as ditas 

lavouras" ( Ib idem) . No entanto, os representantes das vi las de ba ixo 

não concordavam c o m o valor, 

[...] por esperarem melhoramento no pleito que corre com o dito Sena¬ 

do, como com efeito tiveram julgando-se-lhe na Relação o preço comum 

porque atualmente se vende nas ditas três vilas, que é a 540 réis, ou naquela 

1 8 Valor médio apontado por Kátia Mattoso para o século XVIII (2004:342). É possível 
que, na segunda metade do século XVII, o valor médio fosse até menor. 

1 9 Desde 1668, o comboio que fazia a Carreira das Índias aportava em Cairu e Camamu, 
para trocar farinha e peixe seco por sal de Setúbal (DHBN, vol. 9 ) . 
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cidade [Salvador] que é 640 réis, cuja sentença se embargou por ser dada em 

tribunal incompetente tocando ao juízo da Coroa [...] [Ibidem] 2 0 . 

O governador, por seu ju ízo , declarava que os 400 réis oferecidos 

pelo Senado não e ram injustos, 

[...] por ser preço muito ajustado e racionável, a respeito de serem as 

farinhas de munição por ter muitas diferenças das mais que se vende ao 

povo, e de se lhes mandar o dinheiro com muita antecipação de tempo, 

correndo o Senado não só o risco dele, mas também o das farinhas, até 

entrarem no armazém onde se costumam recolher, pagando-se também o 

frete o mesmo Senado [...] [Ibidem]. 

Argumentos semelhantes já hav iam sido declarados anter iormente 

para rechaçar a mesma que ixa dos moradores da vi la de C a m a m u , em 

1689 2 1 . N ã o tardou, porém, a revisão dos preços por u m a sentença fa¬ 

vorável às vilas produtoras, o que, na prática, acabava c o m o conchavo, 

após mais de 50 anos de v igência . Um parecer do Conse lho Ul t r ama­

rino, de 1710, declarava que, em 1708, os oficiais da câmara de Salvador 

hav iam d i r ig ido u m a que ixa ao monarca a respeito do excesso nos 

preços da farinha, praticado pelos moradores de Ca i ru , C a m a m u e B o i -

peba, "depois que a lcançaram sentença contra o Senado, para se não 

poder fazer o conchavo que se costumava fazer, mas só pagar-se pelo 

preço que geralmente valesse" (DHBN, vol. 96, p. 07-08) . Conforme os 

argumentos dos oficiais da capital, chegava a tanto a ambição dos pro¬ 

dutores, que, m e s m o tendo chegado o Senado ao valor de 500 réis o 

2 0 Outro documento do mesmo ano atesta ser o valor de 540 réis por sírio, o que se 
praticava normalmente nas vilas de baixo e na sede da capitania de Ilhéus. Aliás, o 
próprio Dom Rodrigo da Costa reconhecia o valor real de mercado, pois o mesmo 
autorizava o Alferes João de Araújo a pagar este exato valor pelas cotas de farinha 
que as vilas produtoras deveriam mandar para a Colônia de Sacramento (DHBN, 
vol. 40, p. 234) . 

21 [...] que não tinham os da vila de Camamu alguma outra razão de queixa, porque o preço 
desta farinha é convencionado (e por isso se chama conchavo) entre uma e outra câmara, e, 
ainda, a da Bahia de mais do preço de 280 reis por sírio lhe pagava o frete de meio tostão 
por sírio e corria o risco a farinha, no caso que se perdesse algum barco dos que a condu¬ 
ziam. (Resposta do Conselho Ultramarino a uma consulta do Marquês das Minas, 
Governador Geral do Brasil. Lisboa, 1686. Arquivo Histórico Ultramarino [AHU] , 
Cx. 1, apud. SILVA, op. cit., p. 136). 
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sírio, quando já se praticava a 400, se recusavam a vender por menos de 

960 réis, o que comprometer ia o sustento dos soldados da infantaria. 

E assim pediam a Vossa Majestade mandasse impor um preço certo e 

racionável aos sírios de farinha, e que sejam as ditas vilas obrigadas [como 

eram] a contribuir com ela sem alteração, porque do contrário se seguia 

não se ajustarem nunca com o dito Senado, para a venderem a particulares 

ou dependentes seus [Ibidem]. 

O m o m e n t o pol í t ico era favorável a u m a t endênc ia centra l izadora 

da mona rqu i a br igan t ina , e isso se proje tou na C o l ô n i a c o m a impo¬ 

sição de l imi tes aos interesses da açucarocracia , que, até o m o m e n t o , 

de t inha um papel central nos rumos da pol í t ica i n t e rna 2 2 . N a q u e l e 

contexto, a balança pendeu para os interesses dos produtores de farinha 

e aqueles a rgumentos repet idos , desde o in í c io da v i g ê n c i a do con¬ 

chavo, ganha ram a chance la da Coroa . C o m o informa o representan¬ 

te do Conse lho Ul t r amar ino , C o n d e de São Vicen te , o Procurador da 

Fazenda, consul tado sobre o caso referido ac ima, a rgumenta ra que: 

[...] a farinha era um alimento semelhante ao pão, e nesta cidade [Sal¬ 

vador], que vivia de carreto, nunca se admitirá preço certo, e a experiência 

mostrava que não era conveniente como seria na Bahia, principalmente 

obrigando naquela aos homens a que lavrem a farinha, e se se permitisse aos 

que a haviam de gastar que lhe ponham o preço e poriam a sua vontade e 

experimentariam os lavradores o dano da lavoura e a diminuição do preço 

e se não devia deferir (DHBN, vol. 96, p. 107-108). 

Na sentença do Conselho, ratificada pelo rei, não apenas se confir¬ 

mava o parecer do Procurador da Fazenda, como se acrescentava que a 

2 2 "Nos reinados de D. Pedro II (1683-1706) , de Dom João V (1706-1750) e de D. 
José I (1750-1777) , o absolutismo chega ao seu ápice em Portugal. Depois de 1697, 
não se convocarão mais as Cortes até o século XIX. O alto grau de tolerância em 
relação às elites locais, vigente na segunda metade do século XVII, dá lugar ao co­
mando mais firme da Coroa nas províncias e nas colônias do Império. Na América 
portuguesa, a instituição do cargo de Juiz de Fora marca um momento de maior 
intervenção régia nas câmaras locais. (A.J .R. Russel-Wood, "Governantes e agents", 
in B E T H E N C O U R T , F. & C H A U D H U R I , K. (org.). História da Expansão Portuguesa, 

vol. III, Lisboa: Círculo de Leitores, 1998:169-192) . 
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taxação - considerada agora u m a vexação - seria a grande responsável 

pela falta de interesse em se emprega rem os lavradores na produção de 

farinha. Quanto ao sustento da tropa, ficava o Senado obr igado a ga¬ 

rantir a ração, assim como se fazia na Capi tania do R i o de Janeiro 

(Ibidem). 

A partir de então, a polí t ica emanada do Governo Geral para conter 

a alta de preços na capital foi a de promover, o quanto possível, o fluxo 

de farinhas das vilas produtoras em direitura a Salvador. Daí, todo es¬ 

forço para evitar os desvios para outras praças, dentro e fora da capitania. 

Na segunda metade do século XVIII, u m a nova taxação fora imposta, 

mantendo, até a ú l t ima década, o preço m á x i m o de 640 réis, não o sírio, 

mas, agora, o alqueire. 

O Celeiro da Bahia 

Para reforçar a fiscalização e evitar os desvios, foi cr iado pelo Go­

vernador D. R o d r i g o José de Meneses , em 1785, o Cele i ro da B a h i a 2 3 , 

que t inha por objetivo declarado tirar a venda da farinha da beira do 

cais, como era costumeiro, e evitar inconvenientes decorrentes desta 

prát ica 2 4 . Porém, sua função principal , de acordo c o m os estatutos, era 

a de funcionar como um mercado oficial e fiscalizado para a farinha e 

outros gêneros básicos de al imentação, como o milho, o feijão e o arroz, 

que chegavam à cidade por barcos (BARICKMAN, 2003:134). Bar i ckman 

2 3 Sobre este fato e os motivos que orientaram tal criação, assim como sobre a nova 
dinâmica que se estabeleceu no comércio de farinha,a partir de então, trata-se de 
um documento publicado em 1896 pela Revista do Instituto Geográfico e Histórico 
da Bahia (RIGHB). Não se conhece o autor de tal manuscrito, mas sua elaboração 
somente pode ter ocorrido antes da Independência e após 1815, já que o texto faz 
referência ao ato régio da elevação da Colônia a Reino Unido. Doravante, este 
documento será citado simplesmente como "manuscrito do Arquivo Público da 
Bahia" ("O Celleiro da Bahia", RIGHB, vol. 10, p. 565-580) . 

2 4 "Estes [inconvenientes] eram ver-se em terra uma amostra diferente da que vinha 
medida das lanchas, medir-se a bordo fora das vistas dos compradores, que ficavam 
em terra e nos tempos de invernada, bem como nas diárias marés vazias que proi¬ 
biam atracar as lanchas, ser necessário alugar saveiros, cair gente e farinha ao mar, 
confiar sacos e dinheiro a um desconhecido ou inculcado farinheiro, que ia e não 
voltava, despender fretes para compra de quartas e meios alqueires de farinha, etc., 
etc. (Ibidem:565). 
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compara o Cele i ro da Bah ia - ún ica insti tuição deste gênero no Brasil 

colonial - aos congêneres da Europa, e enfatiza as diferenças da na tu­

reza funcional de ambos. Segundo o autor: 

Seus funcionários [do Celeiro da Bahia] não costumavam interferir 

diretamente no comércio destes gêneros, comprando estoques para formar 

reservas ou vendendo reservas em tempo de carestia. O que faziam era 

fiscalizar as vendas de farinha na cidade para evitar as práticas monopolistas 

dos comerciantes e as tentativas de açambarcar os estoques com a meta de 

desviá-los para outros mercados ou revendê-los, por um preço mais alto, 

em Salvador (Ibidem). 

Visto desta forma, o Cele i ro configura-se como parte de u m a polí¬ 

tica voltada par o abastecimento da capital, que já se mant inha desde o 

in íc io do século XVIII, cuja meta era evitar, a todo custo, o desvio de 

farinhas das vilas produtoras para outros mercados, através do controle 

do f luxo por u m a intensa f iscal ização. 

C o m o v imos , a partir do fim do conchavo, os governadores estabe¬ 

l ece ram o sistema de guias, que declaravam a quant idade de farinha 

embarcada nos portos de o r igem, para tentar evitar os descaminhos. A 

conferência, que nas vilas ficava a cargo dos ju ízes locais, foi sempre 

objeto de suspeita por parte do Governo Geral. No contexto de u m a 

crise de abastecimento, que se abateu em Pernambuco, em 1775 - e se 

prolongou por toda essa década e a seguinte - ficou difícil conter os 

desvios de farinha para aquela praça, haja vista a lcançarem os preços um 

valor b e m maior do que o da taxa de 640 réis. O Cele i ro foi cr iado 

jus tamente para evitar que a crise de Pernambuco desestruturasse o 

abastecimento de Salvador. Objetivava-se ex imi r a farinha da ju r i sd ição 

das almotaçarias das câmaras, ficando a cargo de inspetores, nomeados 

pelo administrador do Celei ro , a tarefa de fiscalizar os barcos na R ibe i¬ 

ra ou em qualquer outro porto da capitania, que achassem por bem. De 

acordo c o m Bar i ckman , 

[o Celeiro] Tinha ampla autoridade sobre todo o comércio de farinha 

feito por cabotagem na província. Toda a farinha não consumida nas cer­

canias de seu local de produção ia, pelo menos em princípio, para Salvador, 

onde uma administração centralizada determinava sua distribuição posterior, 

segundo as necessidades da cidade [p. 136]. 
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A partir de então, não somente os barcos que carregavam farinha e 

outros mant imentos em direção a Salvador, mas t a m b é m os que se di¬ 

r i g i a m às vilas do R e c ô n c a v o e a Pernambuco ficavam obrigados a dar 

entrada no Celei ro , a declarar a carga, conforme a guia emi t ida no por¬ 

to de partida, e a pagar a taxa de manutenção, que correspondia a 20 

réis por operação. O m e s m o Bar i ckman , no entanto, adverte que: 

Se o Celeiro tivesse exercido um controle realmente eficaz, teria deixado 

registros quase completos de todo o comércio de farinha por cabotagem 

na província da Bahia. Mas, como não é de surpreender, esse controle, 

embora tivesse melhorado um pouco ao longo do tempo, nunca foi de 

todo eficaz (p. 136). 

A cr iação do Cele i ro não representou um esvaziamento das funções 

da Câmara de Salvador no gerenc iamento do comérc io de cabotagem, 

que garantia o abastecimento da cidade. U m a representação ao monar¬ 

ca dos lancheiros das vilas de Ca i ru , C a m a m u , Boipeba , R i o de Contas 

e Ilhéus, escrita em 1798, demonstra que, 23 anos após a cr iação do 

Celei ro , a Câmara de Salvador ainda conservava muitas das antigas a t r i -

buições naquele setor, inclusive das almotaçarias e do sistema de fisca-

lização das embarcações que t raziam víveres (Represen tação dos l an -

cheiros de Ca i ru , Boipeba , C a m a m u , R i o de Contas e I lhéus) . 

A que ixa dizia respeito às ações dos almotacés e dos rendeiros do 

ver, nomeados pela C â m a r a 2 5 , que e x i g i a m que os lancheiros, morado¬ 

res em outras vilas, que conduz iam farinha e madeira para Salvador, 

tirassem u m a certa l icença para navegar na baía, a l ém de certos regi¬ 

mentos para a venda e os fretes de mercador ias e passageiros. At inavam 

os suplicantes para o fato de não ter a Câmara "posturas que os obr iguem, 

e quando tivesse, deveria compreender somente as embarcações das 

cinco léguas de seu distr i to" ( Ibidem). Dois anos depois, e ram os l an -

cheiros da vi la de C a m a m u que suplicavam contra a ação dos mesmos 

2 5 Os rendeiros do ver eram encarregados de fiscalizar e cobrar multas de vendeiros e 
regateiras que transgrediam as posturas e almotaçarias, na forma de preços abusivos, 
falta de licenças, etc. Os lancheiros reclamavam que tais autoridades excediam seus 
regimentos, já que o comércio embarcado não se incluía nas suas alçadas. Entre 
os anos de 1795 e 1798, a renda do ver esteve entre as maiores que compunham 
a receita da Câmara, somando mais de 7.800 contos de réis, em quatro anos (VI-
LHENA, 1969:69-70) . 
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agentes da câmara (Representação dos lancheiros da Vi la de C a m a m u ) . 

R e n d e i r o s do ver e x i g i a m regimentos e l icenças que os lancheiros ig¬ 

noravam e, quando se recusavam a pagar as multas e tirar as ditas l icen¬ 

ças, e ram conduzidos "de levada" às casas dos almotacés, onde t i nham 

suas velas e lemes apreendidos, e até eles próprios encarcerados. Rec la¬ 

m a v a m que, desde época mui to remota, conduz iam os "efeitos da ter ra" 

para Salvador e nunca t iveram que levar tais l icenças, mas que, agora, as 

autoridades nomeadas pela câmara d i r ig iam-se a Itaparica - porto de 

franquia para todas as embarcações que segu iam para Salvador ou para 

o R e c ô n c a v o - no intui to de fiscalizar as embarcações e cobrar multas 

descabidas. Os lancheiros e ram multados por porte de tarrafas, mesmo 

sendo estas para pescarem para o própr io consumo durante as v iagens , 

ou por não t razerem instrumentos de medida . A câmara, por sua vez, 

era apontada como permissiva c o m tais abusos, não respeitando o Alva¬ 

rá de 1765, "que manda abolir as almotaçarias como obstáculo da abun­

dância e bara teza[ . . . ] " (Ibidem). 

A ironia de serem os mesmos oficiais, encarregados de zelar pelo 

interesse público, os maiores atravessadores de farinha da Cidade per­

manec ia inalterada no findar do século XVIII. O autor do manuscr i to 

do Arquivo Públ ico da Bah ia argumentara , em defesa de seus pr incípios 

liberais, que os maiores defensores da manutenção da " t axa" de 640 réis 

e r am os próprios administradores, escrivães e tesoureiros do Celei ro , 

que compravam a este preço, estocavam e, quando se exper imentava a 

rarefação do produto no mercado , r evend iam a 1.600 réis. V i l h e n a 

(1969:125) t a m b é m delata a cor rupção dos funcionários, " [ . . . ] princi¬ 

palmente de um tesoureiro que [... ] tira dali mais de quatro mi l cruza¬ 

dos [... ] pelos escandalosos monopól ios que faz c o m outros m a i s " 2 6 . 

No manuscr i to do Arquivo Públ ico da Bahia , t a m b é m era cri t icada 

a regulamentação excessiva que dava aos funcionários poderes que, na 

2 6 [...] que devendo empregar os seus caixeiros nas suas lojas e cobranças, os tem 
vendendo farinhas nas tulhas ou celeiro público e outros pelos campos, com-
prando-as aos lavradores e demorando-as em celeiros para dali vir por moídos a 
vender por monopólio, sem que jamais apareça abundância na cidade, havendo-se 
munido de antemão com desteridade de alcançarem preço franco, o que sendo 
na verdade justo, e de razão, tanto abusam estes esponjas daquela franqueza 
que diariamente se está vendo, que a mesma farinha que pelas nove horas v. g. 
vendiam por 960 rs. O alqueire, quando são onze horas ninguém já a compra 
por menos de 1.280 rs. (VILHENA, 1969 :125) . 
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prática, fer iam os pr incípios da propriedade privada dos farinheiros. 

Destacavam-se as ações de um escrivão, que era qualificado como " z e ­

lador excessivo das ações de D. R o d r i g o José de M e n e s e s " (RIGHB, vol. 

10, p. 568). Este extorquia "con t r ibu ições" dos farinheiros - t e rmo então 

usado para designar os condutores de barcos de farinha - inclusive os 

que não entravam em Salvador e seguiam em direitura a Pernambuco, 

não entrando, desta forma, no Celeiro . 

Fazia valer, portanto, a regra básica que dera sentido à cr iação da­

quele órgão. Para o autor do manuscri to , porém, "aque le zelo fingido 

do Escrivão t e m só por fim o inculcar-se b o m oficial aos Administra¬ 

dores pouco entendidos, e por este m e i o ser conservado no ofício de 

que o interesse público ex ig ia que ele fosse e x c l u í d o " (p. 569). De fato, 

quando D. Fernando José de Portugal n o m e o u Adr i ano de Araújo Bra ­

ga para ser Adminis t rador do Celei ro , em 1796; este acei tou, c o m a 

condição de afastar todos os oficiais em serviço. Este fato realmente 

ocorreu, exceto c o m um certo escrivão, "pelas muitas proteções e por 

ter sido da família de D. R o d r i g o " (Ibidem). C o m o um ferrenho de¬ 

fensor dos pr incípios l iberais, o autor do manuscr i to manifestava cons¬ 

ciência a respeito do paradoxo que esta polí t ica representava no ú l t imo 

quartel do século XVIII. Isto porque, como ele m e s m o declarou, "des¬ 

de 1751 que o soberano proclamava desde o trono a l iberdade do co¬ 

mérc io dos gêneros comestíveis como un icamente capaz de produzir e 

manter a abundância nos mercados" (p. 575). No entanto, "desde esse 

tempo que a mal íc ia na mesma capital [Salvador] pretendeu abortar 

determinações tão jus tas" (Ibidem). A própria manutenção da " t axa" de 

640 réis, m e s m o após a cr iação do Celei ro , era vista como antieconô¬ 

mica pelo autor do manuscri to. Rela tava , em seu favor, a exper iênc ia 

da l iberação dos preços, a partir de 1795: 

Logo se viu o milagre da franqueza, porque estando o celeiro exausto 

havia já dois dias, uma lancha que descarregou para ele menos de 500 

alqueires de farinha começando a vendê-la a 1.280 réis gastou 8 dias ape¬ 

sar de consumir a Bahia nesses tempos mais de mil alqueires por dia, e 

viu-se obrigada a aceitar 480 por alqueire, por ter entretanto sobrevindo 

outras lanchas, que a fizeram baratear ainda para menos da taxa (RIGHB, 

vol. 10, p. 568) . 
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Desde 1795, não vigorava mais a " t axa" de 640 réis para o alqueire 

de farinha. No entanto, naquele ambiente contaminado por autoridades 

corruptas, que, lançando mão de vários expedientes il ícitos, monopoli¬ 

zavam grande parte dos estoques que chegavam à capital, não se con¬ 

firmou o "mi lagre da franqueza", postulado pelo nosso cronista. A l é m 

das ações dos atravessadores e dos monopolistas, várias outras causas 

concor re ram para u m a cont ínua var iação dos preços, c o m f lu tuações 

violentas, ocorrendo em curtos períodos de t e m p o 2 7 . 

A variação cl imática era o principal fator a influenciar a oferta (SIL­

VA, 1991:114). B a r i c k m a n , por sua vez, aponta outros motivos, a l ém das 

longas estiagens ou invernadas que a t ing iam as áreas produtoras. A ação 

de recrutadores mili tares, nas feiras e nos portos de maior movimento , 

poder ia afastar do mercado produtores e condutores pelo m e d o da 

obr igação de assentar praça. M e s m o quando a oferta se mant inha regu¬ 

lar, imposições do Governo Geral de remeter farinha para regiões em 

dificuldades - como no exemplo da Co lôn ia de Sacramento - ou de 

pr ior izar o car regamento dos navios da carreira atlântica, p o d e r i a m 

desequilibrar a demanda e pressionar os preços para c ima (BARICKMAN, 

2003:138). U m a tabela elaborada por B a r i c k m a n - a partir de fontes 

variadas do final do século XVIII e pr imei ra metade do século XIX - de¬ 

monstra diferentes momen tos em que o preço do alqueire ultrapassou 

a m a r g e m de mil réis (p. 146-147) 2 8 . 

É impossível estimar c o m segurança qual a quant idade de farinha 

que saía anualmente dos portos da Capi tania de Ilhéus r u m o a Salvador, 

nos ú l t imos anos do século XVIII. Os relatórios do Cele i ro da Bahia , 

2 7 Uma interessante análise de conjunto dos problemas que afligiam a produção e o 
comércio dos gêneros de primeira necessidade na Bahia, na primeira década do século 
XIX, orientada pelos princípios da economia política de Adam Smith, encontra-se 
na carta do desembargador João Rodrigues de Brito ao Senado da Câmara daquela 
capital: B R I T O , João Rodrigues et al., Cartas econômico-políticas sobre a agricultura e 
comércio da Bahia. Salvador: FIEB, 2004. 

2 8 Kátia Mattoso também aponta uma tendência geral de alta nos preços da farinha, 
e a atribui ao processo de retomada agrícola. De acordo com a historiadora, "a 
expansão do setor externo funcionou como fator de elevação do preço da farinha 
de mandioca que, a partir dessa data, terá pouquíssimos momentos de regressão". 
Diferente, porém, do modelo explicativo que associa a expansão do mercado exter¬ 
no ao aumento dos preços da farinha como consequência do abandono da última 
face à maior atração da primeira, Mattoso aponta o aumento da demanda interna 
e externa da farinha como principal motivo da alta (2004:42) . 
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para as últimas décadas dos setecentos, não especificam de onde advinham 

os produtos que ali entravam. O autor que mais avançou na coleta e na 

análise de dados sobre o mercado de farinha em Salvador e no R e c ô n ¬ 

cavo, na segunda metade dos setecentos e na pr imei ra dos novecentos, 

foi B. Ba r i ckman , que afirma serem quatro as principais zonas de abas¬ 

tec imento de Salvador neste per íodo: as vilas do sul do Recôncavo , 

sobretudo Maragog ipe , Nazaré e Jaguar ipe , a Comarca de Serg ipe Del 

R e y e as vilas das Comarcas de Porto Seguro e Ilhéus (cap. III). 

A maior ia dos números , apresentados pelo autor para os úl t imos anos 

do século XVIII (p. 156-157, tabela 10), corresponde a estimativas da 

produção de diversas vilas, sobretudo do Recôncavo , tendo por base 

listas de produtores de mandioca , as quais nada d izem sobre a quanti¬ 

dade de farinha que efetivamente era enviada para Salvador. Assim, não 

se pode tomar a quant idade estimada da produção de cada vi la como 

equivalente às remessas de farinha, que deram entrada no Cele i ro de 

Salvador, pois isso significa não levar em conta a demanda existente no 

próprio Recôncavo . 

É preciso lembrar que, já no per íodo da guerra c o m os holandeses, 

o papel estratégico assumido pelas vilas de ba ixo no abastecimento das 

tropas estacionadas em Salvador, se consolidou em razão de não haver 

u m a regular idade das remessas a partir das vilas do Recôncavo , já que a 

maior parte do produto era consumida na própria região. Um mapa de 

população de 1780 apresenta o número de 65.285 habitantes para Sal¬ 

vador, inc lu indo os subúrbios, enquanto apenas as vilas de São Francis¬ 

co, Santo Amaro, Cachoei ra , Maragog ipe , I tapicuru, Á g u a Fria e Abadia, 

todas no Recôncavo , somavam 93.386 habitantes, sem contar a popula¬ 

ção de vilas que t a m b é m eram importantes produtoras de farinha, como 

Jaguar ipe e Nazaré (apud AZEVEDO, 1969:147). É improvável que, c o m 

um enorme mercado a abastecer nas próprias cercanias, o total - ou 

mesmo a maior parte da sua produção - tivesse sido remet ido ao Ce¬ 

leiro, até porque, por vias fluviais, as embarcações pode r i am sair de J a -

guar ipe e navegar pelas demais vilas do Recôncavo , sem passar por 

Salvador, evitando, dessa forma, a fiscalização dos feitores. 

Por outro lado, os números levantados por B. B a r i c k m a n (2003) a 

respeito da produção de farinha na comarca de Ilhéus para o ano de 

1799 são referentes, estes sim, às remessas para Salvador, contabilizadas 

pelo Ouvidor Baltazar da Silva Lisboa (ABN, vol. 36, p. 115). No entan-

A "farinha de pau" da capitania de Ihéus: produção estratégica... I 87 



to, só exis tem referências para as vilas de C a m a m u e Bar ra do R i o de 

Contas , à época as principais produtoras de farinha da comarca. A pr i ­

mei ra remetera 40.000 alqueires, enquanto a segunda, 30.000. Nesse ano, 

de ram entrada no Cele i ro 288.611 alqueires de farinha (SILVA, 1991:74). 

Temos, então, que, somente das vilas de C a m a m u e Barra do R i o de 

Contas , v i e r a m 25% do total da farinha que entrou no Cele i ro de Sal¬ 

vador, em 1799. 

A respeito do fluxo de farinheiros para Salvador, o autor do manus¬ 

cri to do Arquivo Públ ico da Bah ia informava que as embarcações vin¬ 

das de Nazaré, Alde ia e demais vilas do Recôncavo , 

[...] cujas farinhas ou pela sua natureza ou pelo seu fabrico não duram 

[. . . ] , carregavam uma média de 400 a 600 alqueires em cada jornada, en¬ 

quanto os de barra fora, quer do Norte, quer do Sul, [... ] carregam até 3.000 

alqueires, e em razão dos longos tempos e monções apenas fazem duas ou 

três viagens no ano [ . . . ] " (RIGHB, p. 575, vol. 10). 

Considerando essas informações, é possível chegar a u m a projeção 

plausível do vo lume de farinha conduzido pelos 49 lancheiros, que as¬ 

sinaram as duas representações enviadas ao monarca entre 1798 e 1800. 

Se cada embarcação carregou u m a méd ia de 1.500 alqueires por j o r n a -

d a 2 9 e realizou ao menos duas v iagens por ano, chegaremos a u m a esti¬ 

mativa de 147.000 alqueires anuais de farinha enviadas a Salvador, a 

partir das vilas da Comarca de Ilhéus, ou seja, ao findar o século XVIII, 

das vilas da Comarca de Ilhéus saía perto da metade da farinha entrada 

no Celeiro . 

A essa época, a Comarca de Ilhéus acompanhava a retomada agrícola 

que se fez sentir em toda a Bah ia 3 0 . O ouvidor Baltazar da Silva Lisboa 

declarava, em 1799, que os lavradores e donos de engenhos de Camamu, 

Maraú e Barra do R i o de Contas produziam u m a média de 44 mil cana-

2 9 Considerei a metade da estimativa feita pelo autor do manuscrito, pois, conforme 
declaravam os lancheiros, estes conduziam também madeiras e outros "efeitos da 
terra", não obstante a farinha ser o principal objeto de seus fretes, como fica claro 
nas suas reivindicações. 

3 0 De acordo com Kátia Mattoso, por volta de 1770, a desorganização do mercado 
internacional de açúcar e algodão, em razão de conflitos em áreas típicas destas 
produções, reaqueceu a produção na Bahia. O ápice desta retomada se deu entre 
1790 e 1820 (MATTOSO, 2004:41-42) . 
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das de cachaça (301.400 litros) e duas mi l arrobas de café, a lém de quan¬ 

tidades menores de cacau e arroz. Porém, como demonstra B. Bar ickman 

(2003:154), a produção de farinha não sofreria um gradual abandono, como 

t emiam as autoridades de Salvador. Nas décadas seguintes, até meados do 

século XIX, a produção parece ter, no mín imo, dupl icado 3 1 . Portanto, 

conclui o autor nor te-americano, "na antiga comarca de Ilhéus, a maior 

participação na economia de exportação não impediu aumentos na pro¬ 

dução para o mercado interno (Ibidem). 

Conclusão 

Este panorama da d inâmica do mercado reg iona l de farinha, que 

envolvia a Cap i t an ia e, pos te r io rmente , a C o m a r c a de I lhéus, c o m a 

capital e seu R e c ô n c a v o , não corrobora , em hipótese a lguma , os ar¬ 

gumen tos que p roc lamaram o i so lamento e a es tagnação do conjunto 

da e c o n o m i a da ant iga donatar ia X X X (FREITAS & PARAÍSO, 2001, 

caps. 1 e 2) . Desde a gue r ra contra os holandeses , o Governo Geral , 

pressionado pela C â m a r a de Salvador, co locou em prát ica mecan i smos 

mercant is compulsór ios , para garantir um f luxo constante de farinha 

a part ir das vi las da Cap i t an ia de I lhéus. A l é m do envo lv imen to de 

autor idades de Salvador e t a m b é m locais , o e squema de cobrança das 

obr igações e a fiscalização das remessas mob i l i za ram até m e s m o capi¬ 

tães e soldados do M o r r o de São Paulo. Na tentativa de burlar este 

esquema, que l imi tava as possibil idades de lucro para os produtores 

locais - em razão do preço pré- f ixado - u m a gama de p roced imentos 

comerc ia i s foi co locada em prática, a l é m da procura de c i rcui tos , por 

m e i o l íc i to ou i l íc i to , a farinha, que circulava entre a capi tania e seu 

mercado regional , consol idou u m a relação estrutural de dependênc ia 

entre um centro i r radiador e sua perifer ia , que perpassou todo o pe¬ 

r íodo colonia l . O fim dos conchavos, no in í c io do século XVIII - per¬ 

m i t i n d o a u m e n t o no preço da far inha - assim c o m o a l iberação da 

produção de cul turas de expor tação não desv ia ram a capi tania do 

3 1 Em 1866, saíram, de Barra do R i o de Contas para Salvador, 100.000 alqueires de 
farinha. De Camamu, em 1860, foram remetidos para a capital 80.000 alqueires, en¬ 
quanto, de Valença para Salvador, foram mandados entre 210.000 e 390.000 alqueires 
de farinha em 1875 (BARICKMAN, 2003:155, tabela 9 ) . 
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perfil agrár io que havia assumido no século anterior . O mercado era 

elástico e a produção, apesar de crescente, nunca foi suficiente para 

suprir a demanda . Por isso, a adminis t ração colonial con t inuou a impor 

l imi t e de preços. 

Sob m a i o r l i be ra l idade e c o n ô m i c a - na segunda m e t a d e do sé¬ 

culo XVIII - na capi tan ia , floresceram velhas e novas cu l turas de 

expor t ação , a c o m p a n h a n d o a r e t o m a d a ag r í co l a que m o v i m e n t o u o 

con jun to da e c o n o m i a regional . No entanto, a par t ic ipação ma io r em 

mercados de âmbi to imper i a l não es t imulou o abandono progressivo 

da lavoura de abas tec imento de a l imentos , pois a crescente demanda 

in te rna e ex te rna - tráfico negre i ro e carreiras atlânticas - garant ia a 

v i g ê n c i a de preços recompensadores . 
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